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BOLETIM DA REPUBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

5.° SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 

Conselho de Ministros: 

Resolução n.° 22/98: 
REFERENTE A ADESÃO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE À 

CONVENÇÃO SOBRE O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO DE 
SENTENÇAS ESTRANGEIRAS, CELEBRADO EM NOVA IORQUE, 
AOS 10 DE JUNHO DE 1958. 

Resolução n.° 23/98r 
RATIFICA O PROTOCOLO SOBRE O COMBATE AO TRÁFICO ILÍCITO 

DE DROGAS NA REGIÃO DA COMUNIDADE PARA O DESENVOL-
VIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL, (SADC). 

Resolução n.° 24/98: 
AUTORIZA A SUBSCRIÇÃO PELO ESTADO DE ACÇÕES NA SOCIE-

DADE DE GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS, SARL - SOGIR. 

CONSELHO PE MINISTROS 

Resolução n.° 22/98 
de 2 de Junho 

A ARBITRAGEM INTERNA E INTERNACIONAL TEM SIDO UTILIZADA 
NO MUNDO CONTEMPORÂNEO, COMO UM DOS MECANISMOS 
MAIS USADOS DE RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS NO DOMÍNIO CONTRATUAL 
DO COMÉRCIO INTERNACIONAL. 

O ESTADO MOÇAMBICANO RECONHECE A IMPORTÂNCIA DO 
RECURSO DE TAL INSTRUMENTO JURÍDICO EXTRA-ESTADUAL, COM 
VISTA A GARANTIR OS INTERESSES DOS OPERADORES DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL QUE PRETENDAM VER A SOLUÇÃO DOS SEUS LITÍGIOS 
PELA ARBITRAGEM. 

O SISTEMA DE ARBITRAGEM ENCONTRA-SE CONSAGRADO NO ORDE-
NAMENTO JURÍDICO MOÇAMBICANO. 

NESTES TERMOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA F) DO 
N.° 1 DO ARTIGO 157 DA CONSTITUIÇÃO, O CONSELHO DE MI-
NISTROS DETERMINA: 

ARTIGO 1. A ADESÃO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE À 
CONVENÇÃO SOBRE O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO DE 
SENTENÇAS ESTRANGEIRAS, CELEBRADO EM NOVA IORQUE AOS 10 
DE JUNHO DE 1 9 5 8 , CUJOS TEXTOS EM LÍNGUA PORTUGUESA E 
FRANCESA SEGUEM EM ANEXO À PRESENTE RESOLUÇÃO. 

ART. 2 . A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE RESERVA-SE AO DIREITO 
DE APLICAR A CONVENÇÃO NA BASE DE RECIPROCIDADE, NO CASO 
DE AS SENTENÇAS ARBITRAIS TEREM SIDO PROFERIDAS NO TERRITÓRIO 
DE OUTRO ESTADO CONTRATANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças 
Arbitrais Estrangeiras, celebrada em Nova Iorque aos 10 de 
Junho de 1958 (*) . 

Artigo I 

1. A PRESENTE CONVENÇÃO APLICA-SE AO RECONHECIMENTO E 
À EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS ARBITRAIS PROFERIDAS NO TERRITÓRIO 
DE UM ESTADO QUE NÃO AQUELE EM QUE SÃO PEDIDOS O RECO-
NHECIMENTO E A EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS E RESULTANTES DE 
LITÍGIOS ENTRE PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS, APLICA-SE 
TAMBÉM ÀS SENTENÇAS ARBITRAIS QUE NÃO FOREM CONSIDERADAS 
SENTENÇAS NACIONAIS NO ESTADO EM QUE SÃO PEDIDOS O SEU 
RECONHECIMENTO E EXECUÇÃO. 

2 . ENTENDE-SE POR «SENTENÇAS ARBITRAIS» NÃO APENAS AS 
SENTENÇAS PROFERIDAS POR ÁRBITROS NOMEADOS PARA DETERMI-
NADOS CASOS, MAS TAMBÉM AS QUE FOREM PROFERIDAS POR 
ÓRGÃOS DE ARBITRAGEM PERMANENTES AOS QUAIS AS PARTES SE 
SUBMETERAM. 

3 . NO MOMENTO DA ASSINATURA OU DA RATIFICAÇÃO DA PRE-
SENTE CONVENÇÃO, DA ADESÃO A ESTA OU DA NOTIFICAÇÃO DE 
EXTENSÃO PREVISTA NO ARTIGO X , QUALQUER ESTADO PODERÁ COM 
BASE NA RECIPROCIDADE, DECLARAR QUE APLICARÁ A CONVENÇÃO 

(*) NOS TERMOS DO SEU ARTIGO XII, A CONVENÇÃO ENTROU EM 
VIGOR EM 7 DE JUNHO DE 1959, NO 90.° DIA A SEGUIR À DATA DE 
DEPÓSITO DO TERCEIRO INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO OU DE ADESÃO 
JUNTO DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-
DAS. OS ESTADOS A SEGUIR INDICADOS DEPOSITARAM OS RESPEC-
TIVOS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO OU DE ADESÃO (A) NAS 
SEGUINTES DATAS: 

ISRAEL - 5 DE JANEIRO DE 1959; 
MARROCOS - 12 DE FEVEREIRO DE 1959 (a); 
REPÚBLICA ÁRABE UNIDA - 9 DE MARÇO DE 1959 (a). 



AO RECONHECIMENTO E À EXECUÇÃO APENAS DAS SENTENÇAS 
PROFERIDAS NO TERRITÓRIO DE UM OUTRO ESTADO CONTRATANTE. 
PODERÁ TAMBÉM DECLARAR QUE APLICARÁ APENAS A CONVENÇÃO 
AOS LITÍGIOS RESULTANTES DE RELAÇÕES DE DIREITOS, CONTRATUAIS 
OU NÃO CONTRATUAIS, QUE FOREM CONSIDERADAS COMERCIAIS PELA 
RESPECTIVA LEI NACIONAL. 

ARTIGO II 

1. CADA ESTADO CONTRATANTE RECONHECE A CONVENÇÃO 
ESCRITA PELA QUAL AS PARTES SE COMPROMETEM A SUBMETER 
A UMA ARBITRAGEM TODOS OS LITÍGIOS OU ALGUNS DELES QUE 
SURJAM OU POSSAM SURGIR ENTRE ELAS RELATIVAMENTE A UMA 
DETERMINADA RELAÇÃO DE DIREITO, CONTRATUAL OU NÃO CONTRA-
TUAL, RESPEITANTE A UMA QUESTÃO SUSCEPTÍVEL DE SER RESOL-
VIDA POR VIA ARBITRAL. 

2. ENTENDE-SE POR «CONVENÇÃO ESCRITA» UMA CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA INSERIDA NUM CONTRATO, OU NUM COMPRO-
MISSO, ASSINADO PELAS PARTES OU INSERIDO NUMA TROCA DE 
CARTAS OU TELEGRAMAS. 

3. O TRIBUNAL DE UM ESTADO CONTRATANTE SOLICITADO A 
RESOLVER UM LITÍGIO SOBRE UMA QUESTÃO RELATIVAMENTE À QUAL 
AS PARTES CELEBRARAM UMA CONVENÇÃO AO ABRIGO DO PRESENTE 
ARTIGO REMETERÁ AS PARTES PARA A ARBITRAGEM, A PEDIDO DE 
UMA DELAS, SALVO SE CONSTATAR A CADUCIDADE DA REFERIDA 
CONVENÇÃO, A SUA INEXEQUIBILIDADE OU INSUSCEPTIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO. 

ARTIGO III 

CADA UM DOS ESTADOS CONTRATANTES RECONHECERÁ A AUTORI-
DADE DE UMA SENTENÇA ARBITRAL E CONCEDERÁ A EXECUÇÃO DA 

MESMA NOS TERMOS DAS REGRAS DE PROCESSO ADOPTADAS NO 
TERRITÓRIO EM QUE A SENTENÇA FOR INVOCADA, NAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NOS ARTIGOS SEGUINTES. PARA O RECONHECIMENTO 
OU EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS ARBITRAIS ÀS QUAIS SE APLICA A 
PRESENTE CONVENÇÃO, NÃO SERÃO APLICADAS QUAISQUER CONDI-
ÇÕES SENSIVELMENTE MAIS RIGOROSAS NEM CUSTAS SENSIVEL-
MENTE MAIS ELEVADAS, DO QUE AQUELAS QUE SÃO APLICADAS 
PARA O RECONHECIMENTO OU A EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS ARBI-
TRAIS NACIONAIS. 

ARTIGO IV 

1. PARA OBTER O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO REFERIDOS 
NO ARTIGO ANTERIOR, A PARTE QUE REQUERER O RECONHECIMENTO 
E A EXECUÇÃO DEVERÁ JUNTAR AO SEU PEDIDO: 

O) O ORIGINAL DEVIDAMENTE AUTENTICADO DA SENTENÇA, 
OU UMA CÓPIA DO MESMO, VERIFICADAS AS CONDI-
ÇÕES EXIGIDAS PARA A SUA AUTENTICIDADE; 

b) O ORIGINAL DA CONVENÇÃO REFERIDA NO ARTIGO II, OU 
UMA CÓPIA DA MESMA, VERIFICADAS AS CONDIÇÕES 
EXIGIDAS PARA A SUA AUTENTICIDADE. 

2. NO CASO DE Á REFERIDA SENTENÇA OU CONVENÇÃO NÃO 
ESTAR REDIGIDA NUMA LÍNGUA OFICIAL DO PAÍS EM QUE FOR 
INVOCADA A SENTENÇA, A PARTE QUE REQUERER O RECONHECI-
MENTO E A EXECUCÃO DA MESMA TERÁ DE APRESENTAR UMA 
TRADUÇÃO DOS REFERIDOS DOCUMENTOS NESTA LÍNGUA. A TRADUÇÃO 
DEVERÁ ESTAR AUTENTICADA POR UM TRADUTOR OFICIAL OU POR 
UM AGENTE DIPLOMÁTICO OU CONSULAR. 

ARTIGO V 

1. O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO DA SENTENÇA SÓ SERÃO 
RECUSADOS, A PEDIDO DA PARTE CONTRA A QUAL FOR INVOCADA, 
SE ESTA PARTE FORNECER À AUTORIDADE COMPETENTE DO PAÍS 
EM QUE O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO FOREM PEDIDOS A 
PROVA: 

a) DA INCAPACIDADE DAS PARTES OUTORGANTES DA CON-
VENÇÃO REFERIDA NO ARTIGO II, NOS TERMOS DA LEI 

QUE LHES É APLICÁVEL, OU DA INVALIDADE DA REFE-
RIDA CONVENÇÃO AO ABRIGO DA LEI A QUE AS PARTES 
A SUJEITARAM OU, NO CASO DE OMISSÃO QUANTO À 
LEI APLICÁVEL, AO ABRIGO DA LEI DO PAÍS EM QUE 
FOR PROFERIDA A SENTENÇA; OU 

b) DE QUE A PARTE CONTRA A QUAL A SENTENÇA É INVO-
CADA NÃO FOI DEVIDAMENTE INFORMADA QUER DA 
DESIGNAÇÃO DO ÁRBITRO QUER DO PROCESSO DE ARBI-
TRAGEM, OU DE QUE LHE FOI IMPOSSÍVEL, POR OUTRO 
MOTIVO, DEDUZIR A SUA CONTESTAÇÃO; OU 

C) DE QUE A SENTENÇA DIZ RESPEITO A UM LITÍGIO QUE 
NÃO FOI OBJECTO NEM DA CONVENÇÃO escrita NEM 
DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA, OU QUE CONTÉM 
DECISÕES QUE EXTRAVASAM OS TERMOS DA CONVEN-
ÇÃO ESCRITA OU DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA; NO 
ENTANTO, SE O CONTEÚDO DA SENTENÇA REFERENTE A 
QUESTÕES SUBMETIDAS À ARBITRAGEM PUDER SER 
DESTACADO DO REFERENTE A QUESTÕES NÃO SUBMETI-
DAS À ARBITRAGEM, O PRIMEIRO PODERÁ SER RECO-
NHECIDO E EXECUTADO; OU 

d) DE QUE A CONSTITUIÇÃO DO TRIBUNAL ARBITRAL OU O 
PROCESSO DE ARBITRAGEM NÃO ESTAVA EM CONFORMI-
DADE COM A CONVENÇÃO DAS PARTES OU, NA FALTA DE 
TAL CONVENÇÃO, DE QUE NÃO ESTAVA EM CONFORMI-
DADE COM A LEI DO PAÍS ONDE TEVE LUGAR A ARBI-
TRAGEM; OU 

E) DE QUE A SENTENÇA AINDA NÃO SE TORNOU OBRIGATÓRIA 
PARA AS PARTES, FOI ANULADA OU SUSPENSA POR 
UMA AUTORIDADE COMPETENTE DO PAÍS EM QUE, OU 
SEGUNDO A LEI DO QUAL, A SENTENÇA FOI PROFERIDA. 

2. PODERÃO IGUALMENTE SER RECUSADOS O RECONHECIMENTO 
E A EXECUÇÃO DE UMÁ SENTENÇA ARBITRAL SE A AUTORIDADE 
COMPETENTE DO PAÍS EM QUE O RECONHECIMENTO E A EXECUÇÃO 
FORAM PEDIDOS CONSTATAR: 

A) QUE, DE ACORDO COM A LEI DESSE PAÍS, O OBJECTO 
DE LITÍGIO NÃO É SUSCEPTÍVEL DE SER RESOLVIDO POR 
VIA ARBITRAL; OU 

b) QUE O RECONHECIMENTO OU A EXECUÇÃO DA SENTENÇA 
SÃO CONTRÁRIOS À ORDEM PÚBLICA DESSE PAÍS. 

ARTIGO VI 

SE A NULAÇÃO OU A SUSPENSÃO DA SENTENÇA FOR REQUERIDA 
À AUTORIDADE COMPETENTE PREVISTA NO ARTIGO V, N,° 1, ALÍ-
NEA e), A AUTORIDADE PERANTE A QUAL A SENTENÇA FOR INVOCADA 
PODERÁ, SE O CONSIDERAR ADEQUADO, DIFERIR O MOMENTO DA 
SUA DECISÃO RELATIVA À EXECUÇÃO DA SENTENÇA; PODERÁ IGUAL-
MENTE, A REQUERIMENTO DA PARTE QUE SOLICITAR A EXECUÇÃO 
DA SENTENÇA, EXIGIR DA OUTRA PARTE A PRESTAÇÃO DAS GARANTIAS 
ADEQUADAS. 

ARTIGO VII 

1. AS DISPOSIÇÕES DA PRESENTE CONVENÇÃO NÃO PREJUDI-
CAM A VALIDADE DOS ACORDOS MULTILATERAIS OU BILATERAIS CELE-
BRADOS PELOS ESTADOS CONTRATANTES EM MATÉRIA DE RECONHE-
CIMENTO E DE EXECUÇÃO DE SENTENÇAS ARBITRAIS, NEM 
PREJUDICAM O DIREITO DE INVOCAR A SENTENÇA ARBITRAL QUE 
QUALQUER DAS PARTES INTERESSADAS POSSA TER NOS TERMOS DA 
LEI OU DOS TRATADOS DO PAÍS EM QUE FOR INVOCADA. 

2. O PROTOCOLO DE GENEBRA DE 1923 RELATIVO ÀS CLÁU-
SULAS DE ARBITRAGEM E A CONVENÇÃO DE GENEBRA DE 1927 
RELATIVA À EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS ARBITRAIS ESTRANGEIRAS 
DEIXARÃO DE PRODUZIR EFEITOS ENTRE OS ESTADOS CONTRATANTES 
A PARTIR DO MOMENTO, E NA MEDIDA, EM QUE AQUELES SE 
ENCONTREM OBRIGADOS PELA PRESENTE CONVENÇÃO. 



Artigo 4 ARTIGO 8 

1. A PRESENTE CONVENÇÃO PODE SER ASSINADA ATÉ 31 DE 
DEZEMBRO DE 1958 POR QUALQUER ESTADO MEMBRO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, OU POR QUALQUER OUTRO ESTADO QUE SEJA, OU 
VENHA A SER POSTERIORMENTE, MEMBRO DE UMA OU VÁRIAS 
AGÊNCIAS ESPECIALIZADAS DAS NAÇÕES UNIDAS OU PARTE DO 
ESTATUTO DO TRIBUNAL INTERNACIONAL DE JUSTIÇA, OU QUE SEJA 
CONVIDADO PELA ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. 

2 . A PRESENTE CONVENÇÃO DEVE SER RATIFICADA E OS INS-
TRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO DEPOSITADOS JUNTO DO SECRETÁRIO-
-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

ARTIGO IX 

1. TODOS OS ESTADOS REFERIDOS NO ARTIGO V I I I PODEM 
ADERIR À PRESENTE CONVENÇÃO. 

2 . A ADESÃO EFECTUAR-SE-Á ATRAVÉS DO DEPÓSITO DE UM 
INSTRUMENTO DE ADESÃO JUNTO DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGA-
NIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

ARTIGO X 

1. QUALQUER ESTADO PODERÁ, NO ACTO DA ASSINATURA, DA 
RATIFICAÇÃO OU DA ADESÃO, DECLARAR QUE A PRESENTE CONVEN-
ÇÃO SERÁ EXTENSÍVEL AO CONJUNTO, OU APENAS A UM OU VÁRIOS, 
DOS TERRITÓRIOS QUE REPRESENTA A NÍVEL INTERNACIONAL. ESTA 
DECLARAÇÃO PRODUZIRÁ OS SEUS EFEITOS A PARTIR DO MOMENTO 
DA ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE CONVENÇÃO NAQUELE ESTADO. 

2. POSTERIORMENTE, QUALQUER EXTENSÃO DESTA NATUREZA 
FAR-SE-Á ATRAVÉS DE NOTIFICAÇÃO DIRIGIDA AO SECRETÁRIO-GERAL 
DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS E PRODUZIRÁ OS SEUS 
EFEITOS A PARTIR DO 90O DIA SEGUINTE À DATA DO RECEBIMENTO 
DA NOTIFICAÇÃO PELO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, OU NA DATA DE ENTRADA EM VIGOR DA CON-
VENÇÃO NAQUELE ESTADO, SE ESTA FOR POSTERIOR. 

3. NO QUE RESPEITA AOS TERRITÓRIOS DOS QUAIS NÃO SE 
APLICA A PRESENTE CONVENÇÃO NA DATA DA ASSINATURA, DA 
RATIFICAÇÃO OU DA ADESÃO, CADA ESTADO INTERESSADO EXAMI-
NARÁ A POSSIBILIDADE DE TOMAR AS MEDIDAS QUE DESEJAR PARA 
ESTENDER A CONVENÇÃO A ESSES TERRITÓRIOS, SOB RESERVA, SE 
FOR CASO DISSO, DO ACORDO DOS GOVERNOS DESSES TERRITÓRIOS 
QUANDO EXIGIDO POR RAZÕES CONSTITUCIONAIS 

ARTIGO XI 

AS DISPOSIÇÕES SEGUINTES APLICAR-SE-ÃO AOS ESTADOS FEDE-
RATIVOS OU NÃO UNITÁRIOS: 

A) NO QUE RESPEITA AOS ARTIGOS DA PRESENTE CONVENÇÃO 
QUE RELEVEM DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO PO-
DER FEDERAL, AS OBRIGAÇÕES DO GOVERNO FEDERAL 
SERÃO AS MESMAS QUE AS DOS ESTADOS CONTRA-
TANTES QUE NÃO SEJAM ESTADOS FEDERATIVOS; 

b) NO QUE RESPEITA AOS ARTIGOS DA PRESENTE CONVENÇÃO 
QUE RELEVEM DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DE CADA 
UM DOS ESTADOS OU PROVÍNCIAS CONSTITUINTES, QUE 
NÃO SEJAM, EM VIRTUDE DO SISTEMA CONSTITUCIONAL 
DA FEDERAÇÃO, OBRIGADOS A TOMAR MEDIDAS LEGIS-
LATIVAS, O GOVERNO FEDERAL LEVARÁ, O MAIS CEDO 
POSSÍVEL, E COM PARECER FAVORÁVEL, OS REFERIDOS 
ARTIGOS AO CONHECIMENTO DAS AUTORIDADES COMPE-
TENTES DOS ESTADOS OU PROVÍNCIAS CONSTITUINTES; 

C) U M ESTADO FEDERATIVO PARTE NA PRESENTE CONVEN-
ÇÃO COMUNICARÁ, A PEDIDO DE QUALQUER OUTRO 
ESTADO CONTRATANTE, TRANSMITIDO POR INTERMÉDIO 
DO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, UMA EXPOSIÇÃO DA LEGISLAÇÃO E DAS PRÁ-
TICAS EM VIGOR NA FEDERAÇÃO E NAS SUAS UNIDADES 
CONSTITUINTES, NO QUE RESPEITA A QUALQUER DIS-
POSIÇÃO DA CONVENÇÃO, INDICANDO QUAL O EFEITO 
DADO A ESSA DISPOSIÇÃO ATRAVÉS DO UMA ACÇÃO 
LEGISLATIVA OU OUTRA. 

ARTIGO XII 

1. A PRESENTE CONVENÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NO 90.° DIA 
SEGUINTE À DATA DO DEPÓSITO DO TERCEIRO INSTRUMENTO DE 
RATIFICAÇÃO OU DE ADESÃO. 

2. PARA CADA ESTADO QUE RATIFICAR A CONVENÇÃO OU A ELA 
ADERIR APÓS O DEPÓSITO DO TERCEIRO INSTRUMENTO DE RATIFI-
CAÇÃO OU DE ADESÃO, A CONVENÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR A PARTIR 
DO 9 0 ° DIA SEGUINTE À DATA DO DEPÓSITO POR ESSE ESTADO DO 
SEU INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO OU DE ADESÃO. 

ARTIGO XIII 

1. QUALQUER ESTADO CONTRATANTE PODERÁ DENUNCIAR A 
PRESENTE CONVENÇÃO ATRAVÉS DE NOTIFICAÇÃO ESCRITA DIRIGIDA 
AO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 
A DENÚNCIA PRODUZIRÁ EFEITOS UM ANO APÓS A DATA DO 
RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO PELO SECRETÁRIO-GERAL DA ORGA-
NIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

2. QUALQUER ESTADO QUE TENHA FEITO UMA DECLARAÇÃO 
OU UMA NOTIFICAÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO X , PODERÁ NOTI-
FICAR POSTERIORMENTE O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS DE QUE A CONVENÇÃO CESSARÁ A SUA APLI-
CAÇÃO NO TERRITÓRIO EM QUESTÃO UM ANO APÓS A DATA DO 
RECEBIMENTO DESTA NOTIFICAÇÃO PELO SECRETÁRIO-GERAL. 

3. A PRESENTE CONVENÇÃO CONTINUARÁ A SER APLICÁVEL ÀS 
SENTENÇAS ARBITRAIS RELATIVAMENTE ÀS QUAIS TIVER SIDO INICIADO 
UM PROCESSO DE RECONHECIMENTO OU DE EXECUÇÃO ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA DENÚNCIA. 

ARTIGO XIV 

U M ESTADO CONTRATANTE SÓ SE PODERÁ PREVALECER DAS DIS-
POSIÇÕES DA PRESENTE CONVENÇÃO CONTRA OUTROS ESTADOS 
CONTRATANTES NA MEDIDA EM QUE ELE PRÓPRIO ESTEJA OBRIGADO 
A APLICÁ-LA. 

ARTIGO XV 

O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
NOTIFICARÁ A TODOS OS ESTADOS REFERIDOS NO ARTIGO V I I I : 

A) AS ASSINATURAS E RATIFICAÇÕES REFERIDAS NO AR-
TIGO V I I I ; 

b) AS ADESÕES REFERIDAS NO ARTIGO I X ; 
C) AS DECLARACÕES E NOTIFICAÇÕES REFERIDAS NOS ARTI-

GOS I, X E X I ; 
d) A DATA DE ENTRADA EM VIGOR DA PRESENTE CONVEN-

ÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO X I I ; 
é) AS DENÚNCIAS E NOTIFICAÇÕES REFERIDAS NO AR-

TIGO X I I I . 

ARTIGO XVI 

1. A PRESENTE CONVENÇÃO, CUJAS VERSÕES EM INGLÊS, 
CHINÊS, ESPANHOL, FRANCÊS E RUSSO SÃO IGUALMENTE AUTÊNTI-
CAS, SERÁ DEPOSITADA NOS ARQUIVOS DA ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS. 

2. O SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
ENVIARÁ UMA CÓPIA AUTENTICADA DA PRESENTE CONVENÇÃO AOS 
ESTADOS REFERIDOS NO ARTIGO V I I I . 



Convention pour la Reconnaissance et L/Exécution des Sentences; 
Arbitrates Étrangères, faite à New-York, le 10 Juin 1958 (*). 

Article premier 

1. La présente Convention s'applique à la reconnais-
sance et à Eexécution des sentences arbitrales rendues sur 
le territoire dun État autre que celui oil la reconnaissance 

et l'exécution des sentences sont demandées, et issues de 
s'applique également aux sentences arbitrales qui ne sont 
sfapplique également aux sentences arbitrales qui ne sont 
pas considérées comme sentences nationales dans 1'Etat 
ou leur reconnaissance et leur exécution sont demandées. 

2. Ou entend par «sentences arbitrales» non seulement 
les sentences rendues par des arbitres nommés pour des. 
cas déterminés, mais également celles qui sont rendues par 
des organes d'arbitrage permanents auxquels les parties se; 
sont soumises. 

3. Au moment de signer ou de ratifier la présente 
Convention, d'y adhérer ou de faire la notification 
d'extension prévue à l'article X , tout État pourra, sur la 
base de la réciprocité, déclarer qu'il appliquera la 
Convention à la reconnaissance et à l'exécution des seules 
sentences rendues sur le territoire d'un autre État contrac-
tant. Il pourra également déclarer qu'il appliquera la 
Convention uniquement aux différends issus de repports 
de droil, contractuels aux différends issus de repports 
da droil, contractuels ou non contractuels, qui cont 
considérés comme commerciaux par sa loi nationale. 

Article lI 

1. Chacun des Êtats contractants reconnait la conven-
tion écrite par laquelle les parties s'obligent à soumettre à 
un arbitrage tous les différends ou certains des différends 
qui se sont élevés ou pourraient s'élever entre ellec au 
sujet d'un repport de droit déterminé, contractuel ou non 
contractuel, portant sur une question susceptible d'etre 
réglée par voie d'arbitrage. 

2. On entend par «convention écrite» une clause 
compromissoire insérée dans un contrat ou un compromis, 
signés par les parties ou contenus dans un échange de let-
tres ou de telégrammes. 

3. Le tribunal d'un État contractant, saisi d'un litige 
sur une question au sujet de laquelle les parties ont conclu 
une convention au sens du present article, renverra les par-
tics à Parbitrage, à la demando do l'uno d'olloc, à moine 
qu'il ne constate que ladite convention est caduque, inopé-
rante ou non susceptible d'être appliquée. 

Article IIl 

Chacun des Êtats contractants reconnaítra l'autoritê 
d'une sentence arbitrale et accordera l'exécution de cette 
contence confornérpont aux régles de procédun suivios 
dans le territoire ou la sentence est invoquée, aux conditions 

(*) Conformément à son article XII, la Convention est 
entree en vigueur le 7 juin 1959, le quatre-vmgt-dixième jour 
suivant la date du dépôt du troisième instrument dè rati-
fication ou d'adhésiou amprès du Secrétaire général de 
l' Organisation des Nations Unies. Les Êtats el-après ont 

déposé leurs instruments de ratification ou d'adhésion (a) 
aux dates indiquées ci-dessous: 

lsrael — 5 janvier 1959; 
Marroc - 12 février 1959 (a); 
Republique arabe unie - 9 mars 1959 (a). 

établies dans les articles sulvants. Il ne sera pas imposé, 
pour lá reconnaissance ou l'exécution des sentences arbi-

trales auxquelles s'applique la présente Convention, de 
justice sensiblement plus élevés, que ceux qui sont imposés 
pour la reconnaissance ou l'exécution des sentences arbi-
trales nationales. 

Article IV 

1. Pour obtenir la reconnaissance et Fexécution visées 
à l'article précédent, la partie qui demande la reconnais-
sance et Fexécution doit fournir, en même temps que la 
demande: 

a) L'original dúment authentifié de la sentence ou 
une copie de cet original réunissant les condi-
tions requises pour son authenticité; 

b) L'original de la convention visée à l'article l I , ou 
une copie réunissant les conditions requises pour 
son authenticité. 

2. Si ladite sentence ou ladite convention n'est pas 
rédigée dans une langue officielle du pays ou la sentence 
est invoquée, la partie qui demande la reconnaissance et 
Fexécution de la sentence aura à produire une traduction 
de ces pièces dans cette langue. La traduction devra être 
certifiée par un traducteur officiel ou un traducteur juré 
ou par un agent diplomatique ou consulaire. 

Article V 

1. La reconnaissance et Fexécution de la sentence ne 
seront refusées, sur requête de la partie contre laquelle elle 
est invoquée, que si cette partie fournit à l'autorite com-
pétente du pays oil la reconnaissance et Fexécution sont 
demandées la preuve: 

a) Que les parties à la convention visée à l'article l I 
étaient, en vertu de la loi à elles applicable, 
frappés d'une incapacité, ou que ladite con-
vention n'est pas valable en vertu de la loi à 
laquelle Ies parties Font subordonnée ou, à 
défaut d'une indication à cet égard, en vertu 
de la loi du pays ou la sentence a été rendue; ou 

b) Que la partie contre laquelle la sentence est invo-
quée n'a pas été dúment informée de la désig-
nation de l'arbitre ou de la procédure d'arbi-
trage, ou qu'il lui a été impossible, pour une 
autre raison, de faire valoir ses moyens; ou 

c) Que la sentence porte sur un différend non visé 
dans le compromis ou n'entrant pas dans les 
prévisions de la clause compromissoire, ou 
qu'elle contient des décisions qui dépassent les 
termes du compromis ou de la clause compro-
missoire; toutefois, si les dispositions de la sen-
tence qui ont trait à des questions soumises à 
1'arbitrage peuvent être dissociées de celles qui 
ont trait à des questions non soumises à 1'arbi-
trage, les premières pourront être reconnues et 
exécutées; ou 

d) Que la constitution du tribunal arbitral ou la pro-
cédure d'arbitrage n'a pas été conforme à la con-
vention des parties, ou, à défaut de convention, 
qu'elle n'a pas été conforme à la loi du pays oit 
1'arbitrage a ou licu; ou 

e) Que la sentence n'est pas encore devenue obliga-
toire pour les parties ou a été annulce ou sus-
pendue par une autorité compétente du pays 
dans lequel, ou d'après la loi duquel, la sen-
tence a été rendue. 



2 . LA RECONNAISSANCE ET L'EXÉCUTION D'UNE SENTENCE ARBI-
TRATE POURRONT AUSSI ÊTRE REFUSÉES SI L'AUTORITÉ COMPETENTE 
DU PAYS OU LA RECONNAISSANCE ET L'EXÉCUTION SONT REQUISES 
CONSTATE: 

A) QUE, D'APRÈS LA LOI DE CE PAYS, L'OBJET DU DIFFÉREND 
N'EST PAS SUSCEPTIBLE D'ÊTRE RÉGLÉ PAR VOIE 
D'ARBITRAGE; OU 

b) QUE LA RECONNAISSANCE OU L'EXÉCUTION DE LA SEN-
TENCE SERAIT CONTRAIRE À L'ORDRE PUBLIC DE CE PAYS. 

Article VI 

SI L'ANNULATION OU LA SUSPENSION DE LA SENTENCE EST DE-
MANDÉE À 1'AUTORITÉ COMPÉTENTE VISÉE À L'ARTICLE V , PARAGRA-
PHE 1, e) L'AUTORITÉ DEVANT QUI LA SENTENCE EST INVOQUÉE 
PEUT, SI ELLE 1'ESTIME APPROPRIÉ, SURSEOIR À STATUER SUR 
L'EXÉCUTION DE LA SENTENCE; ELLE PEUT AUSSI À LA REQUÊTE DE 
LA PARTIE QUI DEMARDE L'EXÉCUTION DE LA SENTENCE, ORDONNER 
À 1'AUTRE PARTIE DE TOURNIR DES SÚRETÉS CONVENABLES. 

Article VII 

1. LES DISPOSITIONS DE LA PRÉSENTE CONVENTION NE POR-
TENT PAS ATTEINTE À LA VALIDITÉ DES ACCORDS MULTILATÉRAUX OU 
BILATÉRAUX CONCLUS PAR LES ÊTATS CONTRACTANTS EN MATIÈRE DE 
RECONNAISSANCE ET D'EXÉCUTION DE SENTENCES ARBITRALES ET NE 
PRIVENT AUCUNE PARTIE INTÉRESSÉE DU DROIT QU'ELLO POUR-AIT 
AVOIR DE SE PRÉVALCIR D'UNE SENTENCE ARBITRALE DE LA MANIÈRE 
ET DANS LA MESURE ADMISES PAR IA LÉGISLATION OU LES TRAITÉS 
DU PAYS OU LA SENTENCE EST INVOQUÉE. 

2 . LE PROTOCOLE DE GENÈVE DE 1 9 2 3 RELATIF AUX CLAUSES 
D'ARBITRAGE ET LA CONVENTION DE GENÈVE DE 1 9 2 7 POUR 
L'EXÉCUTION DES SENTENCES ARBITRALES -ÉTRANGÈRES CESSERONT DE 
PRODUIRE LEURS EFFETS ENTRE LES ÉTATS CONTRACTANTS DU JOUR, OT 
DANS LA MESURE, OU CEUX-CI DEVIENDRONT-LIÉS PAR LA-PRÉSENTE 
CONVENTION. 

Article VIII 

1. LÁ PRÉSENTE CONVENTION EST OUVERTE JUSQULAU 31 
DÉCEMBRE 1 9 5 8 À LA SIGNATURE DE TOUT ÉTAT MEMBRE DES 
NATIONS UNIES AINSI QUE DE TOUT AUTRE ÉTAT QUI EST. OU DE-
VIENDRE PAR LA SUITE, MEMBRE D'UNE OU PLUSIEURS INSTITUTIONS 
SPÉCIALISÉES DES NATIONS UNIES OU PARTIE AU STATUT DE LA 
COUR INTERNATIONAL DE JUSTICE, OU OUI AURA ÉTÉ INVITÉ PAR 
L'ASSEMBLEE GÉNÉRALE DES NATIONS UNIES. 

2 . LA PRÉSENTE CONVENTION DOIT ÊTRE RATIFÉE ET LES INS-
TRUMENTS DE RATIFICATION DÉPOSÉS AUPRÈS DU SECRÉTAIRE GÉNÉ-
RAL DE L'ORGANISATION DES NATIONS UNIES. 

Article IX 

1. TOUS LES ÉTATS VISÉS À I'ARTICLE V I I I PEUVENT ADHÉREF 
À LA PRÉSENTE CONVENTION. 

2 L'ADHÉSION SE FORA PAR LE DÉPÔT D'UN INSTRUMENT 
D'ADHÉSION AUPRÈS DU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION 
DES NATIONS UNIES. 

Article X 

1. TOUT ÉTAT POURRA, AU MOMENT DE LA SIGNATURE, DE 
LA RATIFICATION OU DE L'ADHÉSION, DECLARER QUE LA PRÉSENTE 
CONVENTION S'ÉTENDRA À L'ENSEMBLE DES TERITOIRES QU'IL RE-
PRESENTE SUR LE PLAN INTERNATIONAL, OU À L'UN OU PLUSIEURS 
D'ENTRE EUX. CETTE DÉCLARATION PRODUIRA SES EFFETS AU MO-
MENT DE L'ENTRÉE EN VIGUEUR DE LA CONVENTION POUR LEDIT 
ÉTAT. 

2. PAR LA SUITE, TOUTE EXTENSION DE CETTE NATURE SE FERA 
PAR NOTIFICATION ADRESSÉE AU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGA-
NISATION DES NATIONS UNIES ET PRODUIRA SES EFFETS À PARTIR 
DU QUATRE-VINGT DIXIÈME IOUR QUI SUIVRA LA DATE À LAQUEL'E 
LE SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION DES NATIONS UNIES 

AURA REÇU LA NOTIFICATION, OU À LA DATE D'ENTRÉE EN VIGUEUR 
DE LA CONVENTION POUR LEDIT ÉTAT SI CETTE DERNIÈRE DATE 
EST POSIÉRIEURE. 

3. EN CE QUI CONCERNE LES TERRITOIRES AUXQUELS LA PRÉ-
SENTE CONVENTION NE S'APPLIQUE PAS À LA DATE DE LA SIGNA-
TURE, DE LA RATIFICATION OU DE L'ADHÉSION, CHAQUE ÉTAT INTÉ-
RESSÉ EXAMINERA IA POSSIBILITÉ DE PRENDRE LES MESURAS 
VOULUES POUR ÉTENDRE LA CONVENTION À CES TERRITOIRES SOUS 
RÉSERVE LE CAS ÉCHÉANT LORSQUE DOS MOTIFS CONSTITUTIONNELS 
L'EXIGERONT, DE L'ASSENTIMENT DES GOUVERNEMENTS DE CES 

TERRITOIRES. 
Article XI 

LES DISPOSITIONS CI-APRÈS S'APPLIQUERONT AUX ÉTATS FÉDÉRA-
TIFS OU NON UNITAIROS: 

A) EN CE QUI CONCERNE LES ARTICLES DE LA PRÉSENTE 
CONVENTION QUI RELÈVENT DE LA COMPÉTENCE LÉGIS-
LATIVE DU POUVOIR FÉDÉRAL LES OBLIGATIONS DU 
GOUVERNEMENT FÉDÉRAL S RONT LES MÊMES QUE 
CELLES DES ÉTATS CONTRACTANTS QUI NE SONT PAS DES 
ÉTATS FÉDÉRATIFS; 

b) EN CE QUI CONCERNE LES ARTICLES DE LA PRÉSENTE 
CONVENTION QUI RELÈVENT DE LA COMPÉTENCE LÉGIS-
LATIVE DE CHACUN DES ÉTATS, OU PROVINCES CONSTI-
TUANTS, QUI NE SONT PAS. EN VERTU DU SYSTÈME 
CONSTITUTIONNEL DE LA FÉDÉRATION, TENUS DE PREN-
DRE DES MOCUROC LÉGISLATIVES, LA GOUVERNEMENT 
FÉDÉRAL PORTERA LE PLUS TÔT POSSIBLE, ET AVEC SON 
AVIS FAVORABLE, LESDITS ARTICLES À LA CONNAISSANSE 
DES AUTORITÉS COMPÉTENTES DES ÉTATS OU PROVIN-
CES CONSTITUANTS; 

c) UN ÉTAT FÉDERATIF PARTIE À LA PRÉSENTE CONVENTION 
COMMUNIQUERA, À IA DEMANDE DE TOUT AUTRE ÉTAT 
CONTRACTANT QUI LUI AURA ÉTÉ TRANSMITE PAR 

L'INTERMÉDIAIRE DU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGA-
NISATION DES NATIONS UNI S, UN EXPOSÉ DE LA 
LÉGISLATION ET DES PRATIQUES EN VIGUEUR DANS LA 
FÉDÉRATION ET SES UNITES CONSTITUANTES, EN CE QUI 
CONCERNE TELLE OU TELLE DISPOSITION DE LA CON-
VENTION INDIQUANT LA MESURE DANS LAQUELLE EFFET 
A ÉTÉ DONNÉ, PAR UNE ACTION LÉGISLATIVE OU AUTRE, 
À LADITE DISPOSITION. 

Article XII 
1. LA PRÉSENTE CONVENTION ENTRERA EN VIGUEUR LE QUA-

TRE-VINGT-DIXIÈME JOUR QUI SUIVRA IA DATE DU DÉPÔT DU TROI-
SIÈME INSTRUMENT DE RATIFICATION OU D'ADHÉSION. 

2 . POUR CHACUN DOS ÉTATS QUI RATIFICRONT LA CONVENTION 
OU V ADHÉRERONT APRÈS LE DRÉPÔT DU TROISIÈME INSTRUMENT DE 
RATIFICATION OU D'ADHÉSION, ELLE ENTRERA EN VIGUEUR LE QUSTRE-
VINGT-DIXIÈME JOUR QUI SUIVRA LA DATE DU DÉPÔT PAR CET ÉTAT 
DE SON INSTRUMENT DE RATIFICATION OU D'ADHÉSION. 

Article XIII 
1. TOUT ÉTAT CONTRACTANT POURRA DÉNONCOR LA PRÉSENTE 

CONVENTION PAR NOTIFICATION ÉCRITA ADRESSÉE AU SECRÉTAIRE 
GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION DES NATIONS UNIES. LA DÉNON-
CIATION PRENDRA EFFET UN AN APRÈS LA DATE OU LE SECRÉTAIRE 
GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION DES NATIONS UNIES AURA REÇU IA 
NOTIFICATION, 

2 . TOUT ÉTAT QUI AURA FAIT UNE DÉCLARATION OU UNE NO-
TIFICATION CONFORMÉMENT À L'ARTICLE X POURRA NOTIFIER ULTÉ-
RRUREMENT AU SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION DES 
NATIONS UNIES QUE LA CONVENTION CESSERA DE S'APPLIQUER 
AU TERRITOIRE EN QUESTION UN AN APRÈS LA DATE À LAQUEI E LE 
SECRÉTAIRE GÉNÉRAL AURA RECUECETTO NOTIFICATION. 

3. LA PREMENTE CONVENTION DEMEURERA APPLICABLE AUX 
SENTENCES ARBITRALES AU SUJEIT DESQUELLES UNE PROCÉDURE DE 



RECONNAISSANCE OU D'EXÉCUTION AURA ÉTÉ ENTAMÉE AVANT 
PENTRÉE EN VIGUEUR DE LA DÉNONCIATION. 

UN ÉTAT CONTRACTANT NE POUT SE RÉCLAMER DES DISPOSITIONS 
DE LA PRÉSENTE CONVENTION CONTRE D'AUTRES ÉTATS CONTRAC-
TANTS QUE DANS LA MESURE OÚ IL EST LUI-MÊME TENU D'APPLI-
QUER CETTE CONVENTION. 

ARTICLE XV 

LE SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGANIZATION DES NATIONS 
UNIES NOTIFIERA À TOUS LES ÊTATS VISÉS À L'ARTICLE V I I I : 

a) LES SIGNATURES ET RATIFICATIONS VISÉES À L'ARTICLE V I I I ; 
b) LES ADHÉSIONS VISÉES À L'ARTICLE I X ; 
c) LES DÉCLARATIONS ET NOTIFICATIONS VISÉES AUX ARTICLES 

premier, X et XI; 
d) LA DATE OÚ LA PRÉSENTE CONVENTION ENTRERA EN VI-

GUEUR, EN APPLICATION DE L'ARTICLE X I I ; 
E) LES DÉNONCIATIONS ET NOTIFICATIONS VISÉES À L'ARTI-

CLE X I I I . 
ARTICLE XVI 

1. LA PRÉSENTE CONVENTION, DONT LES TEXTES ANGLAIS, CHI-
NOIS, ESPAGNOL, FRANÇAIS ET RUSSE FONT ÉGALEMENT FOI, SERA 
DÉPOSÉE DANS LES ARCHIVES DE L'ORGANISATION DES NATIONS 
UNIES. 

2. LE SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE L'ORGANISATION DES NATIONS 
UNIOS REMETTRA UNE COPIE CERTIFIÉE CONFORME DE LA PRÉSENTE 
CONVENTION AUX ÉTATS VISÉS À L'ARTICLE V I I I . 

Resolução n.° 23/98 
de 2 de Junho 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO AO 
PREVISTO NO ARTIGO 13 DO PROTOCOLO SOBRE O COMBATE AO 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS NA REGIÃO DA COMUNIDADE PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL ( S A D C ) AO ABRIGO 
DO DISPOSTO NO N.° 1, ALÍNEA F) DO ARTIGO 153 DA CONSTITUI-
ÇÃO, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICADO O PROTOCOLO SOBRE O COMBATE AO 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS NA REGIÃO DA COMUNIDADE PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL, ( S A D C ) ASSINADO 
CM MASERU, LESOTHO, AOS 2 4 DE AGOSTO DE 1 9 9 6 , ANEXO 
A ESTA RESOLUÇÃO E QUE DELA É PARTE INTEGRANTE, 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 

Protocolo sobre o Combate ao Tráfico Ilícito de Droga 
Preâmbulo 

NÓS, OS CHEFES DE ESTADO OU DE GOVERNO DA COMUNIDADE 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA ÁFRICA AUSTRAL, ABREVIADAMENTE 

DESIGNADA S A D C , SIGNATÁRIOS DO TRATADO DE CRIAÇÃO DA 
S A D C , DE ORA DAQUI EM DIANTE DESIGNADO POR TRATADO: 

Considerando O ARTIGO 21 DO TRATADO QUE DEFINE AS 
ÁREAS DE COOPERAÇÃO, E O ARTIGO 2 2 QUE PREVÊ A EFECTIVAÇÃO 
DOS PROTOCOLOS CONSIDERADOS NECESSÁRIOS NAS ÁREAS ACORDA-
DAS EM MATÉRIA DE COOPERAÇÃO; 

Empenhados NO ESTABELECIMENTO DE UM QUADRO INSTITU-
CIONAL REGIONAL, ATRAVÉS DE POLÍTICAS LEGISLATIVAS E SOCIAIS, 
PARA COOPERAÇÃO NO COMBATE À OFERTA E PROCURA ILÍCITA DE 
DROGA E À PRÁTICA DE CORRUPÇÃO NOS ESTADOS MEMBROS; 

Preocupados COM A CRESCENTE AMPLITUDE DA PRODUÇÃO, 
CONSUMO, ABUSO, PROCURA E DO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFA-
CIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS NA REGIÃO DA S A D C ; 

Preocupados COM O FACTO DE O CONSUMO E O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS RE-
PRESENTAREM UMA GRAVE AMEAÇA PARA A SAÚDE E O BEM-ESTAR 
DOS POVOS DA REGIÃO DA S A D C E PROVOCAREM EFEITOS NOCIVOS 
NAS BASES ECONÓMICAS, CULTURAIS E POLÍTICAS DA SOCIEDADE; 
Conscientes DE QUE OS FUNDOS RESULTANTES DE QUALQUER 
FORMA DE NARCOTRÁFICO PODERÃO DEFRAUDAR AS ECONOMIAS DA 
REGIÃO; 

Conscientes do facto DO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES 
E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS REPRESENTAR UMA GRAVE PREO-
CUPAÇÃO INTERNACIONAL; 

Cientes DE QUE A REGIÃO DA S A D C TEM SIDO UTILIZADA 
DESENFREADAMENTE COMO CORREDOR DA DROGA ILÍCITA DESTINADA 
AOS MERCADOS INTERNACIONAIS E QUE O TRÁFICO ILÍCITO DE ESTU-
PEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS CONSTITUI UMA FONTE 
DE RENDIMENTOS E FORTUNAS CONSIDERÁVEIS QUE PERMITEM 
AOS CRIMINOSOS E ÀS ORGANIZAÇÕES TRANSNACIONAIS INVADIR, 
CONTAMINAR E CORROMPER AS ESTRUTURAS DO ESTADO AS ACTI-
VIDADES COMERCIAIS E FINANCEIRAS LEGÍTIMAS, BEM COMO A 
SOCIEDADE À TODOS OS SEUS NÍVEIS; 

Cientes DA RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE O TRÁFICO ILÍCITO DE 
ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS E A PRÁTICA DA 
CORRUPÇÃO; 

Convictos DA IMPERIOSIDADE DE UM ESFORÇO COLECTIVO POR 
PARTE DOS ESTADOS MEMBROS COM VISTA À ELIMINAÇÃO DA PRO-
DUÇÃO E DO FABRICO E TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E 
SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS; 

Convictos DE QUE A CONJUGAÇÃO DE ESFORÇOS APENAS SERÁ 
POSSÍVEL ATRAVÉS DA IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS COORDE-
NADOS, ABRANGENTES E INTEGRAIS DE CONTROLO E PREVENÇÃO DA 
DROGA QUE SE DEDIQUEM AO TRATAMENTO TANTO DA OFERTA COMO 
DA PROCURA; 

Decididos A ELIMINAR AS CAUSAS FUNDAMENTAIS DO PROBLE-
MA QUE REPRESENTA A PRODUÇÃO OU FABRICO, O TRÁFICO ILÍCITO 
E USO INDEVIDO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓ-
PICAS, ATRAVÉS DA ADOPÇÃO E APLICAÇÃO RIGOROSA DE UMA 
LEGISLAÇÃO DE COMBATE À PRODUÇÃO OU FABRICO AO TRÁFICO 
ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, AO 
BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E AO DESVIO DE PRECURSORES 
QUÍMICOS; 

Decididos A IMPEDIR QUE A REGIÃO SEJA TRANSFORMADA NUM 
CORREDOR DA DROGA DESTINADA AOS MERCADOS INTERNACIONAIS, E 
A PRIVAR OS ENVOLVIDOS NO TRÁFICO ILÍCITO DOS BENEFÍCIOS 
DECORRENTES DAS SUAS ACTIVIDADES CRIMINOSAS; 

Desejosos EM ENVIDAR UM ESFORÇO COLECTIVO TENDO EM 
VISTA O CUMPRIMENTO DAS METAS E OS OBJECTIVOS ATRÁS REFE-
RIDOS. 

ACORDAMOS NO SEGUINTE: 

ARTIGO 1 

Definções 

SALVO INDICAÇÃO EXPRESSA EM CONTRÁRIO OU SE O CONTEXTO 
EXIGIR OUTRA INTERPRETAÇÃO, AS DEFINIÇÕES SEGUINTES APLICAM-
-SE A TODAS AS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE PROTOCOLO: 
A EXPRESSÃO «PRECURSORES QUÍMICOS», DESIGNA SUBSTÂNCIAS 
NORMALMENTE USADAS NO FABRICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES 
OU SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, DO, ACORDO COM O ESTABELECI-
DO NO ARTIGO 12 DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA 



O TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓ-
PICAS DE 1 9 8 8 , CONSTANTE DAS TABELAS I E II ANEXAS À REFE-
RIDA CONVENÇÃO; 

A EXPRESSA «PREVENÇÃO COMUNITÁRIA», DESIGNA QUALQUER 
ACTIVIDADE EMPREENDIDA A NÍVEL DA COMUNIDADE, COM VISTA 
A MINIMIZAR AS CAUSAS FUNDAMENTAIS, ESPECÍFICAS DA PRÓPRIA 
COMUNIDADE, DO USO INDEVIDO DE ESTUPEFACIENTES; 

A EXPRESSÃO «ENTREGAS CONTROLADAS», TERÁ A DESIGNAÇÃO 
QUE LHE É ATRIBUÍDA NO ARTIGO 1 DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBS-
TÂNCIAS PSICOTRÓPICAS DE 1 9 8 8 ; 

O TERMO «CORRUPÇÃO», DESIGNA O USO INDEVIDO DE QUAL-
QUER FUNÇÃO EM BENEFÍCIO PRIVADO OU O ACTO DE ENTREGA 
OU RECEPÇÃO, POR QUALQUER INDIVÍDUO, DE QUALQUER RECEITA 
CONSIDERADA ILÍCITA, INDEPENDENTEMENTE DA SUA NATUREZA; 

A EXPRESSÃO «REDUÇÃO DA PROCURA», DESIGNA MEDIDAS 
QUE ABRANGEM TODAS ACTIVIDADES PRIMÁRIAS, SECUNDÁRIAS 
E TERCIÁRIAS TENDO EM VISTA A REDUÇÃO DO USO INDEVIDO E 
PREVENÇÃO DA DROGA ILÍCITA; 

O TERMO «PRIMÁRIA», DESIGNA A PREVENÇÃO E DESENCORA-
JAMENTO DO USO INDEVIDO DA DROGA ILÍCITA; 

O TERMO «SECUNDÁRIA», DESIGNA O APOIO AOS TOXICODEPEN-
DENTES NO SENTIDO DE INTERROMPER O REFERIDO HÁBITO; 

O TERMO «TERCIÁRIA», DESIGNA A LIMITAÇÃO OU MINIMIZAÇÃO 
DE ALGUNS DOS PIORES EFEITOS DE DOENÇAS E COMPORTAMENTO 
DESTRUTIVOS; 

O TERMO «DROGA», DESIGNA TODO O ESTUPEFACIENTE OU 
SUBSTÂNCIA PSICOTRÓPICA; 

A EXPRESSÃO «SECRETÁRIO EXECUTIVO», DESIGNA O SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DA S A D C ; 

A EXPRESSÃO «TRÁFICO ILÍCITO», DESIGNA AS INFRACÇÕES PRE-
VISTAS NOS PARÁGRAFOS 1 E 2 DO ARTIGO 3 , DA CONVENÇÃO DE 
1 9 8 8 DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE ESTU-
PEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS; 

A EXPRESSÃO «ESTADO MEMBRO», DESIGNA UM MEMBRO DA 
S A D C ; 

A EXPRESSÃO «BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS», DESIGNA O 
ENVOLVIMENTO DIRECTO OU INDIRECTO EM TRANSACÇÕES DE CAPI-
TAIS OU BENS DERIVADOS DA PRÁTICA DE UMA INFRACÇÃO OU A 
RECEPÇÃO, PROCESSAMENTO, CONCEPÇÃO, DISSIMULAÇÃO, TRANSFOR-
MAÇÃO, CONVERSÃO, TRANSFERÊNCIA DE OU PARA QUALQUER TER-
RITÓRIO, DE CAPITAIS OU BENS PROVENIENTES DOS CRIMES PRATI-
CADOS; 

O TERMO «ESTUPEFACIENTES», DESIGNA TODA A SUBSTÂNCIA, 
NATURAL OU SINTÉTICA, CONSTANTE DAS TABELAS I E II DA CON-

VENÇÃO ÚNICA DE 1 9 6 1 SOBRE OS ESTUPEFACIENTES, CONFORME 
AS MODIFICAÇÕES INTRODUZIDAS PROTOCOLO DE 1 9 7 2 , QUE 
EMENDOU A CONVENÇÃO ÚNICA DE 1 9 6 1 SOBRE OS ESTUPEFA-
CIENTES; 

A EXPRESSÃO «PRODUTOS PROVENIENTES DO TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGA», DESIGNA TODOS OS BENS OBTIDOS OU DERIVADOS DIRECTA 
OU INDIRECTAMENTE DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA; 

O TERMO «BENS», DESIGNA ACTIVOS DE QUALQUER NATUREZA, 
CORPÓREOS OU INCORPÓREOS, MÓVEIS OU IMÓVEIS, TANGÍVEIS OU 
INTANGÍVEIS E TODOS OS DOCUMENTOS OU INSTRUMENTOS JURÍ-
DICOS QUE COMPROVEM O TÍTULO DE PROPRIEDADE OU OUTROS 
DIREITOS SOBRE OS REFERIDOS ACTIVOS; 

A EXPRESSÃO «SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS», DESIGNA QUAL-
QUER SUBSTÂNCIA, NATURAL OU SINTÉTICA, OU QUALQUER PRODUTO 
NATURAL CONSTANTE DAS TABELAS I, I I , I I I , E I V DA CONVENÇÃO 
DE 1 9 7 1 SOBRE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS; 

O TERMO «REGIÃO», DESIGNA A ÁREA GEOGRÁFICA DOS ESTADOS 
MEMBROS DA S A D C ; 

O TERMO «CIMEIRA», DESIGNA A CIMEIRA DOS CHEFES DE 
ESTADO E GOVERNO DA S A D C ESTABELECIDA EM CONFORMIDADE 
COM O ARTIGO 9 DO TRATADO; 

O TERMO «TRATADO», DESIGNA O TRATADO QUE CRIA A 
S A D C ; 

O TERMO «TRIBUNAL», DESIGNA O TRIBUNAL, ESTABELECIDO AO 
ABRIGO DO ARTIGO 16 DO TRATADO. 

ARTIGO 2 

Objec t ivos 

O PRESENTE PROTOCOLO TEM COMO OBJECTIVOS FUNDAMENTAIS: 

Í) REDUZIR E EVENTUALMENTE ELIMINAR O TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGA, O BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS, A COR-
RUPÇÃO E O USO INDEVIDO DE ESTUPEFACIENTES E 
DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, ATRAVÉS DA COOPERA-
ÇÃO ENTRE AS " ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELA APLI-
CAÇÃO DA LEI E DA REDUÇÃO DA PROCURA E DE 
PROGRAMAS COORDENADOS NA REGIÃO; 

II) ELIMINAR A PRODUÇÃO OU O FABRICO DA DROGA ILÍCITA; E 
iii) PROTEGER A REGIÃO DE SER UTILIZADA COMO CORREDOR 

DE DROGA DESTINADA AOS MERCADOS INTERNACIONAIS. 

ARTIGO 3 

Convenções Internacionais 

OS ESTADOS MEMBROS QUE AINDA NÃO TENHAM ADERIDO, 
ENTRE OUTRAS, ÀS CONVENÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS A SEGUIR 
INDICADAS, FÁ-LO-ÃO O MAIS BREVEMENTE POSSÍVEL: 

a) A CONVENÇÃO ÚNICA DE 1 9 6 1 SOBRE ESTUPEFACIENTES 
MODIFICADA PELO PROTROCOLO DE 1 9 7 2 ; 

b) A CONVENÇÃO DE 1 9 7 1 SOBRE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓ-
PICAS; E 

C) A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICO-
TRÓPICAS DE 1 9 8 8 . 

ARTIGO 4 

Legislação interna 

1. OS ESTADOS MEMBROS PROMULGARÃO E ADOPTARÃO 
LEGISLAÇÕES INTERNAS QUE PERMITAM O CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES DECORRENTES DAS CONVENÇÕES REFERIDAS NO ARTIGO 
3 . 

2 . O REFERIDO QUADRO JURÍDICO INCLUIRÁ ENTRE OUTROS 
ASPECTOS, OS SEGUINTES: 

A) A ILEGALIDADE DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA, BRANQUEA-
MENTO DE CAPITAIS, DESVIO DE PRECURSORES QUÍMI-
COS, CONSPIRAÇÃO, INCITAMENTO E INSTIGAÇÃO A 
USO INDEVIDO DE DROGA; 

b) PENAS GRAVOSAS DE PRISÃO QUE SERVIRÃO DE PUNIÇÃO 
E DESENCORAJAMENTO INCLUINDO PROGRAMAS DE 
REABILITAÇÃO; 

c) A DESTRUIÇÃO, DA FORMA CONSIDERADA APROPRIADA, 
DA DROGA CONFISCADA; 

d) AS MEDIDAS EFICAZES EM RELAÇÃO AOS BENS PROVE-
NIENTES DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA, INCLUINDO A 
BUSCA, APREENSÃO E O CONGELAMENTO, O CONFISCO 
E PENHORA DOS REFERIDOS BENS, INCLUINDO A 
DOCUMENTAÇÃO; 

E) A PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO MÚTUO EM MATÉRIAS DE INVES-
TIGAÇÕES, CONFISCAÇÕES, ACUSAÇÕES RELACIONADAS 
COM O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA, INCLUINDO MEDIDAS 
DE PARTILHA PROPORCIONAL ENTRE OS ESTADOS 
MEMBROS DOS BENS PENHORADOS; 

F) O ESTABELECIMENTO DE ACORDOS DE EXTRADIÇÃO ENTRE 
ESTADOS MEMBROS; 



G) A PREVENÇÃO E ESTANCAMENTO DE ACTOS DE BRANQUEA-
MENTO DE CAPITAIS OBTIDOS ATRAVÉS DO TRÁFICO 
ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICO-
TRÓPICAS; 

h) A ILEGALIDADE DA CONSPIRAÇÃO, INCITAMENTO E INSTI-
GAÇÃO; 

i ) AS ENTREGAS CONTROLADAS, EM CONFORMIDADE COM A 
CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS DE 1 9 8 8 E COM 
AS PRÁTICAS INTERNACIONAIS. 

3 . TODO O ESTADO MEMBRO HARMONIZARÁ AS PENAS APLI-
CÁVEIS NA SUA LEGISLAÇÃO INTERNA COM AS DOS OUTROS ESTADOS 
MEMBROS. 

ARTIGO 5 
Auxílio Judiciário Mútuo 

1. OS ESTADOS MEMBROS COOPERARÃO ENTRE SI EM MATÉRIA 
DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO, NO ÂMBITO DA CONJUGAÇÃO DE ES-
FORÇOS PARA O COMBATE AO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES 
E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS. 

2 . O AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO INCLUIRÁ ENTRE OUTROS 
ASPECTOS: 

A) A TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES E MATERIAL COMPRO-
VATIVO; 

B) A INVESTIGAÇÃO E DETECÇÃO DE INFRACÇÕES; 
C) O PEDIDO DE REGISTO DE PROVAS E/OU DECLARAÇÕES; 
d) A EXECUÇÃO DE BUSCAS E ARRESTOS; 
e) A INSPECÇÃO DE LOCAIS OU ANÁLISE DE OBJECTOS E OU 

DOCUMENTOS; 
F) O PEDIDO DE PROCESSOS PENAIS; 

G) O FORNECIMENTO DE PROCESSOS PENAIS; 
h) A TRANSMISSÃO DE PROCESSOS RELEVANTES; 
i ) A IDENTIFICAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DE SUSPEITOS OU DOS 

PRODUTOS DO CRIME. 

3 . OS ESTADOS MEMBROS PODERÃO IGUALMENTE ACORDAR 
EM QUAISQUER OUTRAS FORMAS DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO 
QUE ESTEJAM EM HARMONIA COM A SUA LEGISLAÇÃO INTERNA. 

4 . CADA ESTADO MEMBRO DESIGNARÁ UMA AUTORIDADE 
COMPETENTE, CUJO NOME SERÁ COMUNICADO AO SECRETÁRIO 
EXECUTIVO, COM A RESPONSABILIDADE E COMPETÊNCIA DE EXE-
CUTAR E SUPERVISIONAR OS PEDIDOS DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚ-
TUO. 

5 . OS PEDIDOS DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO SERÃO FEITOS 
POR ESCRITO À REFERIDA AUTORIDADE COMPETENTE, CONTENDO: 

a) A IDENTIDADE DA AUTORIDADE SOLICITANTE; 
b) O ASSUNTO E NATUREZA DA INVESTIGAÇÃO OU ACUSAÇÃO 

RELACIONADA COM O PEDIDO; 
c) A DESCRIÇÃO DO AUXÍLIO SOLICITADO; 
d) OS OBJECTIVOS PARA OS QUAIS SE SOLICITAM AS PROVAS, 

INFORMAÇÕES OU MEDIDAS; 
E) A FACILITAÇÃO DE TODA INFORMAÇÃO RELEVANTE AO ESTA-

DO MEMBRO SOLICITANTE E QUE POSSA SER ÚTIL AO 
ESTADO MEMBRO SOLICITADO. 

6 . O ESTADO MEMBRO SOLICITADO PODERÁ PEDIR QUALQUER 
INFORMAÇÃO ADICIONAL JULGADA NECESSÁRIA PARA A EXECUÇÃO 
DO PEDIDO NOS TERMOS DA SUA LEGISLAÇÃO INTERNA. 

7. AS DISPOSIÇÕES DO PRESENTE ARTIGO NÃO AFECTARÃO AS 
OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS. 

ARTIGO 6 

Aplicação da lei 

1. OS ESTADOS MEMBROS CRIARÃO MECANISMOS APROPRIA-
DOS DE COOPERAÇÃO ENTRE AS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELA 

APLICAÇÃO DA LEI NOS ESTADOS MEMBROS E PROMOVERÃO A SUA 
APLICAÇÃO EFICAZ, INCLUINDO: 

a) O ESTABELECIMENTO DE UM SISTEMA DE COMUNICAÇÃO 
DIRECTA PARA FACILITAR A LIVRE E RÁPIDA CIRCULAÇÃO 
DE INFORMAÇÃO ENTRE AS AUTORIDADES COMPETENTES 
PARA APLICAÇÃO DA LEI NA REGIÃO; 

b) A CRIAÇÃO DE UMA ESTRUTURA EFICIENTE PARA O REFORÇO 
DA APLICAÇÃO DAS LEIS RELATIVAS AO COMBATE DA 
DROGA, INCLUINDO AS CONDIÇÕES APROPRIADAS DE 
BUSCA E INSPECÇÃO EM TODOS OS POSTOS OFICIAIS DE 
SAÍDA E ENTRADA; 

C) A CRIAÇÃO DE UNIDADES ESPECIAIS ANTI-NARCÓTICAS 
MULTIDISCIPLINARES DE APLICAÇÃO DA LEI DE O 
COMBATE AO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E 
SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS, BRANQUEAMENTO DE CA-
PITAIS E AO DESVIO DE PRECURSORES QUÍMICOS; 

d) A ORGANIZAÇÃO DE CURSOS ESPECÍFICOS DE FORMAÇÃO 
DE MODO A CAPACITAR AS UNIDADES DE APLICAÇÃO 
DA LEI E OS MINISTÉRIOS PÚBLICOS PARA O DESEM-
PENHO EFICAZ DAS SUAS TAREFAS; 

E) A PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES INTER-
NACIONAIS TAIS COMO A ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 
DA POLÍCIA ( I N T E R P O L ) , PROGRAMAS DAS NAÇÕ-
UNIDAS PARA A FISCALIZAÇÃO INTERNACIONAL 
DROGAS, ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DAS ALFÂNDEGAS E 
O CONSELHO INTERNACIONAL DE CONTROLO NARCÓTICO, 
E UTILIZAÇÃO DOS BANCOS DE DADOS EXISTENTES; 

F) O ESTABELECIMENTO DE PONTOS DE CONTACTO DENTRO 
DAS RESPECTIVAS ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELA APLI-
CAÇÃO DA LEI DE MODO A DINAMIZAR A TROCA DE INFOR-
MAÇÃO NO COMBATE AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA E 
BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS; 

G) A PROMOÇÃO DA COOPERAÇÃO E TROCA DE INFORMAÇÃO 
ENTRE ENTIDADES RESPONSÁVEIS PELO COMBATE AO 
NARCOTRÁFICO E À CORRUPÇÃO; 

h) O ESTABELECIMENTO DE ACORDOS EFICAZES DE EXTRADI-
ÇÃO DE FACILITAÇÃO DO PROCESSO DE EXTRADIÇÃO EM 
TODOS CASOS QUE SE PRENDAM COM O NARCOTRÁFICO 
E BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS; 

i ) ESTABELECIMENTO DE MECANISMOS DE AUXÍLIO JUDICIÁ-
RIO MÚTUO EFICAZES, PARA TODOS OS CASOS LIGADOS 
AO NARCOTRÁFICO E BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS. 

2 . O ESTABELECIMENTO DE UM BANCO DE DADOS REGION 
SOBRE A DROGA A SER ADMINISTRADO PELO COMITÉ CRIADO AO 
ABRIGO DO ARTIGO 9 DO PRESENTE PROTOCOLO. 

ARTIGO 7 

Redução da procura 

OS ESTADOS MEMBROS COMPROMETEM-SE A: 

A) DESENVOLVER, IMPLEMENTAR E AVALIAR AS POLÍTICAS E 
ESTRATÉGIAS DESTINADAS A CRIAR UM PROGRAMA 
ABRANGENTE E INTEGRAL DE REDUÇÃO DA PROCURA, 
QUE INCLUIRÁ O DESENVOLVIMENTO DE ACTIVIDADES 
COMUNITÁRIAS DE PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO PÚBLICA E 
ESCOLAR E DE PESQUISA DE FORMA A ABORDAR AS 
CAUSAS FUNDAMENTAIS DE USO INDEVIDO DE DROGA; 

b) CRIAR MECANISMOS DE COORDENAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DOS ESFORÇOS ENVIDADOS PELOS GOVER-
NOS E ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS NA 
REDUÇÃO DA DEMANDA; 

c) EXORTAR OS SECTORES PÚBLICO, PRIVADO, EMPRESARIAL 
E AS O N G S PARA QUE NOS SEUS PROGRAMAS SEJA 
DADA PRIORIDADE MÁXIMA NO COMBATE AO USO 
INDEVIDO E PROCURA DE DROGA; 



D) CRIAR CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O TRATAMENTO, REA-
BILITAÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DOS TOXICODEPENDEN-
TES E TORNÁ-LAS ACESSÍVEIS AOS ESTADOS MEMBROS; 

E) PROMOVER EM TODOS SECTORES DE TRABALHO, A CRIA-
ÇÃO DE PROGRAMAS DE APOIO AO TRABALHADOR, NO 
QUE RESPEITA AO USO INDEVIDO DE DROGA; 

F) FORNECER E PARTILHAR INFORMAÇÃO SISTEMÁTICA E DADOS 
DE PESQUISA SOBRE O USO INDEVIDO, O TRÁFICO ILÍ-
CITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓ-
PICAS E OS PROGRAMAS DE REDUÇÃO DA PROCURA 
COM VISTA A FACILITAR A COOPERAÇÃO E COORDENA-
ÇÃO REGIONAL; 

g) ASSEGURAR A EXISTÊNCIA DE OPORTUNIDADES APROPRIADAS 
DE FORMAÇÃO DO PESSOAL ENVOLVIDO EM TODOS 
ASPECTOS DOS PROGRAMAS DE REDUÇÃO DA PROCURA 
E PARTILHAR AS REFERIDAS OPORTUNIDADES DENTRO DA 
REGIÃO; 

h) DISPONIBILIZAR OS RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS 
E TÉCNICOS NECESSÁRIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS 
ACTIVIDADES DE COMBATE AO USO INDEVIDO DE 
DROGA. 

ARTIGO 8 

Corrupção 

1. OS ESTADOS MEMBROS ADOPTARÃO MEDIDAS APROPRIADAS 
E EFICAZES DE COOPERAÇÃO ENTRE AS UNIDADES DE APLICAÇÃO 
DA LEI, COM VISTA A ELIMINAR A CORRUPÇÃO RESULTANTE DO TRÁ-
FICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS. 

2 . AS MEDIDAS A SEREM TOMADAS INCLUIRÃO: 

A) A CRIAÇÃO DE UNIDADES ANTI-CORRUPÇÃO, DEVIDAMENTE 
APETRECHADAS QUE SEJAM: 

i) INDEPENDENTES DE EXCESSIVAS INTERFERÊNCIAS, 
ATRAVÉS DE MECANISMOS DE NOMEAÇÃO E 
RECRUTAMENTO, QUE GARANTAM A SELECÇÃO 
DE PESSOAS DE ELEVADA CAPACIDADE PROFIS-
SIONAL E INTEGRIDADE; 

ii) LIVRES DE INICIAR E CONDUZIR INVESTIGAÇÕES; 
iii) CAPAZES DE RECOLHER PROVAS, ANALISAR DOS-

SIERS E DOCUMENTOS, E COM COMPETÊNCIA 
DE AJURAMENTAR E TRATAR DE QUALQUER 
OBSTRUÇÃO OU ACTO DE DESRESPEITO. 

b) A CRIAÇÃO DE MECANISMOS ADMINISTRATIVOS E REGULA-
DORES DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E DO ABUSO 
DE PODER; 

C) O REFORÇO E HARMONIZAÇÃO DE LEIS E PROCESSOS PE-
NAIS PARA O COMBATE À CORRUPÇÃO; 

d) A ADOPÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE DETECÇÃO, INVESTI-
TIGAÇÃO, ACUSAÇÃO E CONDENAÇÃO DOS SUSPEITOS 
DE CORRUPÇÃO E OS SEUS CÚMPLICES, BEM COMO DE 
PROTECÇÃO DE TESTEMUNHAS; 

e) O CONGELAMENTO, PENHORA E CONFISCAÇÃO DE BENS E 
CAPITAIS ADQUIRIDOS ATRAVÉS DE E/OU RESULTANTES 
DA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO; 

F) A PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO NAS INVES-
TIGAÇÕES E ACUSAÇÕES LIGADAS A CORRUPÇÃO; 

g) O ESTABELECIMENTO DE CANAIS EFICAZES DE PARTICIPA-
ÇÃO PÚBLICA NOS CASOS DE CORRUPÇÃO (E. G., INS-
PECTORES, COMISSÕES INDEPENDENTES E OUTROS MEIOS 
COMO POR EXEMPLO AS CAIXAS ESPECIAIS DE COR-
REIOS); 

h) A DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PELAS PESSOAS SOB INVESTI-
GAÇÃO POR CORRUPÇÃO DOS BENS E INVESTIMENTOS, 
INCLUINDO OS BENS E INVESTIMENTOS DOS SEUS DE-
PENDENTES, DE ACORDO COM AS LEIS INTERNAS; 

i) O MELHORAMENTO DE REGULAMENTOS E MECANISMOS BAN-
CÁRIOS E FINANCEIROS PARA A PREVENÇÃO DA SAÍDA 
DE CAPITAL, FUGA AO FISCO E AOS ENCARGOS ADUA-
NEIROS. 

ARTIGO 9 

Quadro institucional 
1. OS ESTADOS MEMBROS CRIARÃO UM COMITÉ PARA SUPER-

VISIONAR A IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO. 
2 . O REFERIDO COMITÉ TERÁ, ENTRE OUTRAS, AS SEGUINTES 

RESPONSABILIDADES: 

a) RECOLHA E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES RELACIONA-
DAS COM A DROGA; 

b) ORGANIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE FORMAÇÃO; 
c) AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO 

E UM PROGRAMA DE COOPERAÇÃO, PARA A IMPLE-
MENTAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO; 

d) PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS ESTADOS MEMBROS 
SEMPRE QUE E QUANDO APROPRIADO. 

ARTIGO 10 

Resolução de diferendo 

QUALQUER DIFERENDO QUE RESULTE DA INTERPRETAÇÃO OU APLI-
CAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO, E QUE NÃO SEJA RESOLVIDO 
AMIGAVELMENTE SERÁ SUBMETIDO AO TRIBUNAL. 

ARTIGO 11 

Emendas 

1. QUALQUER EMENDA AO PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ADO-
PTADA POR DECISÃO DE TRÊS QUARTOS DOS ESTADOS MEMBROS DA 
CIMEIRA. 

2 . NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 3 DESTE ARTIGO, A PROPOSTA DE 
EMENDA A ESTE PROTOCOLO DEVERÁ SER SUBMETIDA AO SECRETÁ-
RIO EXECUTIVO POR QUALQUER ESTADO MEMBRO, PARA UMA 
APRECIAÇÃO PRELIMINAR PELO CONSELHO. 

3 . O SECRETÁRIO EXECUTIVO DEVERÁ SUBMETER A PROPOSTA 
DE EMENDA AO CONSELHO DE MINISTROS NOS TERMOS DO PARÁ-
GRAFO 2 DO PRESENTE ARTIGO DEPOIS DE: 

A) TODOS ESTADOS MEMBROS TEREM SIDO DEVIDAMENTE 
NOTIFICADOS SOBRE A PROPOSTA; E 

b) TER DECORRIDO UM PERÍODO DE TRÊS MESES APÓS A 
NOTIFICAÇÃO. 

ARTIGO 12 

Assinatura 

O PRESENTE PROTOCOLO SERÁ ASSINADO POR REPRESENTANTES 
DOS ESTADOS MEMBROS, DEVIDAMENTE AUTORIZADOS. 

ARTIGO 13 

Ratificação 

O PRESENTE PROTOCOLO SERÁ RATIFICADO PELOS ESTADOS 
SIGNATÁRIOS, EM CONFORMIDADE COM OS SEUS PROCEDIMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. 

ARTIGO 14 

Entrada em vigor 
O PRESENTE PROTOCOLO ENTRARÁ EM VIGOR TRINTA DIAS APÓS O 

DEPÓSITO DOS INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO POR DOIS TERÇOS 
DOS ESTADOS MEMBROS. 

ARTIGO 15 

Adesão 

O PRESENTE PROTOCOLO PERMANECERÁ ABERTO À ADESÃO POR 
QUALQUER ESTADO MEMBRO, NOS TERMOS DO ARTIGO 8 DO 
TRATADO. 



ARTIGO 16 

Depositár io 

OS TEXTOS ORIGINAIS DO PRESENTE PROTOCOLO E TODOS OS 
INSTRUMENTOS DE RATIFICAÇÃO E ADESÃO SERÃO DEPOSITADOS 
JUNTO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO, QUE SUBMETERÁ CÓPIAS AUTEN-
TICADAS À TODOS ESTADOS MEMBROS. 

EM FÉ DO QUE SE DISSE, NÓS OS CHEFES DO ESTADO OU GO-
VERNO OU REPRESENTANTES DOS ESTADOS MEMBROS DA S A D C 
DEVIDAMENTE AUTORIZADOS, ASSINÁMOS ESTE PROTOCOLO. 

FEITO EM MASERU, AOS 2 4 DE AGOSTO DE 1 9 9 6 , EM DOIS 
TEXTOS ORIGINAIS EM LÍNGUA INGLESA E EM LÍNGUA PORTUGUESA, 
FAZENDO AMBOS TEXTOS IGUAL FÉ. 

Resolução n.° 24/98 
d e 2 de J u n h o 

AS INICIATIVAS LEVADAS A CABO PELO GOVERNO COM VISTA 
A PROMOVER O RÁPIDO DESENVOLVIMENTO DA PARTE NACIONAL 
DA BACIA DO ZAMBEZE, CORPORIZADAS NA CRIAÇÃO DO GABINETE 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO ZAMBEZE 
( G P Z ) , REQUEREM MEDIDAS COMPLEMENTARES DE OPERACIO-
NALIZAÇÃO E FACILITAÇÃO DE ACTIVIDADES DE ÍNDOLE EMPRESARIAL. 

NESTES TERMOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA e) DO 
N.° 1 DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO, O CONSELHO DE MINIS-
TROS DETERMINA: 

ARTIGO 1. É AUTORIZADA A SUBSCRIÇÃO PELO ESTADO DE 
ACÇÕES NA SOCIEDADE DE GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS, 
S A R L , A SER CRIADA, MAIS ABREVIADAMENTE DESIGNADA, 
S O G I R , S A R L . 

ART. 2 . A CRIAÇÃO DA S O G I R VISA PROSSEGUIR ENTRE OUTROS 
OS SEGUINTES OBJECTIVOS: 

A) DESENVOLVER ACÇÕES COMPLEMENTARES VISANDO A 
OPERACIONALIZAÇÃO E FACILITAÇÃO DE ACTIVIDADES 
DE CARÁCTER EMPRESARIAL; 

B) ENCORAJAR A PARTICIPAÇÃO DE MOÇAMBICANOS E 
DEMAIS INTERESSADOS EM EMPREENDIMENTOS NO 
VALE DO ZAMBEZE. 

ART. 3 . O ESTADO SUBSCREVERÁ EM 9 0 POR CENTO O CAPITAL 
SOCIAL INICIAL DA S O G I R , S A R L , QUE SERÁ EQUIVALENTE A 
U S D 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 (UM MILHÃO DE DÓLARES AMERICANOS) E 
OS RESTANTES 10 POR CENTO SERÃO SUBSCRITOS POR INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS NACIONAIS. 

ART. 4 . A S O G I R , S A R L , REGULAR-SE-Á POR ESTATUTO 
PRÓPRIO. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 


